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    PREFÁCIO




    Na atual realidade interconectada, a mediação entre as pessoas e a informação é feita cada vez mais em plataformas globais. É por meio das mídias sociais que muitos conteúdos são disseminados e conseguem grande alcance com o compartilhamento das postagens. É neste cenário que chega ao mercado esta importante obra, com um tema tão relevante como o da Regulação das fake news nas eleições.




    Não é novidade que o alcance e a rapidez com que essas informações circulam foram potencializadas com o uso da internet. O resultado vem sendo uma avalanche de conteúdos que chegam pelas nossas redes de contato, numa miscelânea de frases de efeito e afirmações categóricas que parecem ter passado a importar mais do que a veracidade dos relatos.




    Como a maioria das publicações é reproduzida sem filtragem significativa de terceiros ou checagem factual, as informações falsas se disseminam cada vez mais, e além de reforçar determinados preconceitos e ideologias, geram tráfego e venda anúncios. Assim, aumentam muito os casos de ações judiciais que confrontam as noções de liberdade de expressão e crimes contra a honra.




    Também acontece desses conteúdos serem publicados a partir de perfis falsos, quando um pseudônimo existe com a finalidade de enganar outros, o que configura o crime da falsa identidade. Existem casos de pessoas reais cometerem o ilícito civil do uso não autorizado de imagem, de crimes contra a honra por difamação, e até de estelionato, quando é provado que houve ganhos com a criação de perfis fakes.




    Além dos prejuízos financeiros e danos que vão muito além da reputação, os conteúdos falsos, equivocados ou manipulados com a intenção de desinformar têm ganhado espaço e influenciado as nossas crenças e ideias. Essas informações inverídicas costumam ter como intuito a manipulação direta da opinião pública ou objetivos meramente financeiros, a partir de publicações que quanto maior o número de cliques, maior o retorno.




    Por certo, toda grande inovação também pode trazer consigo novos riscos. Por isso, entra o papel do Direito e a importância da regulamentação para coibir abusos. Se há novas ferramentas cujo uso e os comportamentos possam gerar uma grande ameaça às liberdades e colocar não apenas os usuários em risco, por não conseguirem discernir nem diferenciar quando estão interagindo com um perfil humano de uma máquina, tampouco identificar facilmente o que é uma informação manipulada, então, há necessidade de agir.




    Como retrata o autor, vivemos um momento desafiador, onde nos deparamos com um dilema: a mesma tecnologia que permite o máximo exercício da liberdade de expressão, também pode ser utilizada para manipular e para censurar. Logo, como restabelecer o equilíbrio saudável e a segurança jurídica das relações?




    Essa questão é ainda mais complexa quando envolve o contexto das eleições. Não por acaso é o tema deste atual e significante trabalho do estimado colega Francisco Martins de Araújo Neto.




    Além de uma importante contextualização do tema, que possui muitas nuances e variáveis, é acertada a escolha de Francisco na discussão sobre os impactos das garantias fundamentais e das regulamentações, e em tentar diagnosticar o papel protagonista das plataformas no processo de formação das fake news e na ciberregulação. Mas acima de tudo, parabenizo a escolha da hipótese de que a aplicação dos preceitos da teoria do comunitarismo de rede de Murray poderia ser observada em um espectro estreito, referente ao esforço e efetividade de contenção dos efeitos deletérios das fake news sobre o processo eleitoral nas eleições de 2020.




    Na minha avaliação, a grande questão que se coloca é que, por mais que o combate à fake news e à desinformação seja um assunto bastante complexo e que demanda diferentes estratégias, precisa ser tratado com o máximo de transparência possível. Como bem lembrou o autor ao citar MURRAY (2011), o ideal seria uma perspectiva de regulação heterogênea, que envolvesse múltiplos atores reguladores e regulados, de origens tanto estatais quanto da própria rede, e que atuassem na modulação das interrelações no ciberespaço.




    A liberdade de expressão deve ser exercida com responsabilidade, podemos dizer o que pensamos, mas respondemos pelo que dissemos, e as plataformas que mediam essa comunicação devem ser aliadas nesse exercício da cidadania digital. Vivemos a era da transparência digital e temos o dever de cumprir com as regras do jogo — que são as leis. E a atuação das plataformas deve ser pautada pelo tripé: transparência, coerência e colaboração.




    A Obra escrita por Francisco é extremamente completa e atual, trazendo desde os elementos históricos da desinformação até seus impactos na sociedade. Com capítulos com rico conteúdo aprofundado sobre plataformas tecnológicas, bots, as principais teorias regulatórias, os desafios entre a liberdade de expressão, a pluralidade informativa e as medidas de combate às fake news.




    Sendo assim, o livro nos convida a uma leitura que nos faz repensar os modelos existentes e refletir sobre a necessidade de estabelecer um compromisso com a segurança de todos os envolvidos, a partir de práticas e meios de ajudar usuários a desenvolverem maior consciência ética das suas ações, e dentro de um sistema que valoriza a liberdade, proteja a Democracia, mas permite também a responsabilização em casos de abusos.
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REGULAÇÃO DAS FAKE NEWS NAS ELEIÇÕES 1 INTRODUÇÃO





    Este trabalho é fruto da minha Dissertação de Mestrado, desenvolvida no Programa de Mestrado Profissional em Direito, no IDP – Instituto Brasileiro De Ensino, Pesquisa E Desenvolvimento, sob a orientação do Prof. Guilherme Pereira Pinheiro apresentado para obtenção de Título de Mestre Profissional em Direito.




    RAZÕES DA PESQUISA




    O fenômeno de difusão de notícias falsas ganhou relevância e preocupação na comunidade mundial em razão do seu alcance, poder de propagação de notícias e influência sobre a sociedade. A partir de falsos acontecimentos relatados virtualmente, alavancados exponencialmente pelo uso da Internet e redes sociais, e potencializados por novas tecnologias (MAGALHÃES, 2018) como inteligência artificial, Big Data (COULDRY, 2016), etc., o mundo se aflige, sobremaneira, pelo seu poder de desencadeamento de consequências reais sérias e de alta gravidade.




    A premência na repressão e contenção dos impactos deletérios da propagação das fake news, tem motivado diversas ações proativas dos poderes Legislativo (CORRÊA; BERALDO, 2019), Judiciário (FOLHA DE SÃO PAULO, 2019) e Executivo (BRANDÃO, 2019) para apurar e estabelecer barreiras normativas que inibam e punam a geração e divulgação de notícias falsas, uma regulação do ciberespaço. Entretanto, o risco está em buscar resguardar direitos fundamentais, do direito à privacidade, dignidade humana, a democracia (FUX, 2018), etc., mas ofender os demais direitos constitucionais, como o direito à liberdade de expressão, autonomia da vontade, etc. (MEIKLEJOHN, 1980; CARVALHO, 1999)2, de forma colateral (MACEDO, 2019).




    A complexidade da ciberregulação é destacada pela visão de MURRAY (2007, p. 32) que afasta a eficácia da intervenção estatal normativa isolada estatal no ciberespaço. O teórico justifica esta posição dada a sua natureza tecnológica, em que a própria arquitetura e constituição descentralizada da rede, onde os delimitadores físicos e geográficos são irrelevantes, desfazem o ímpeto das iniciativas regulatórias governamentais. Diante do dilema, BLACK (2001) propôs inicialmente e aperfeiçoada por MURRAY (2011), uma perspectiva de regulação heterogênea, que envolvesse múltiplos atores reguladores e regulados, de origens tanto estatais quanto da própria rede, e que atuassem na modulação das interrelações no ciberespaço.




    Plataformas tecnológicas como o Facebook (ÉPOCA NEGÓCIOS, 2018), Twitter (VALENTE, 2018) e Google (YUGE, 2019), entre outras, se mobilizaram espontaneamente, sem a imposição direta estatal, para estabelecer normas explícitas e embebidas em seus algoritmos (MAGALHÃES, 2018), para regular, coibir e intervir a produção e difusão, em seus ambientes, de notícias falsas e desinformações (TAMBINI, 2018-b; TUCKER, 2018), em complemento e coexistência com a regulação jurídica tradicional.




    Constatam-se as dificuldades encontradas pelas instituições, os poderes constituídos no mundo (DEUTSCHE WELLE, 2018; TAMBINI, 2017-b; TAMBINI, 2018) e dos agentes protagonistas do ciberespaço (MANSELL, 2017; CORREIO DO POVO, 2019), que se debatem em iniciativas (KLEIN; WUELLER, 2017), muitas malogradas, de regulamentação deste novo espaço (VYSLOZIL, 2019). A solução, ao que se mostra, não deverá ser obtida pela aplicação tradicional das ações até aqui utilizadas, mas, uma proposta seria seguir as projeções feitas por Murray e demais pensadores contemporâneos que suportam o marco teórico deste estudo.




    Utilizando-se uma figura de imagem popular, entende-se que a regulação da Internet é uma busca de agasalhar diversos níveis de demandas com “cobertores” curtos. Temos uma primeira camada de exigências onde residem os interesses: dos cidadãos / usuários, da política, das plataformas digitais, do mercado e das instituições organizadas da sociedade. Outro layer seria dos direitos fundamentais em disputa: a democracia, a privacidade, a livre iniciativa, a dignidade humana, soberania das nações, a liberdade de expressão etc. Um outro “cobertor” de recursos findáveis é a limitação das ferramentas reguladoras de intervenção: as tecnológicas, a legislação, as manifestações populares, as pressões políticas etc.




    A partir destes dilemas de acomodar todos os anseios e necessidades, quase que insolúveis, entendeu-se que o arcabouço da teoria do comunitarismo de rede de Murray apresentou dois fatores, ao nosso entender, fundamentais para tratar estes diversos ângulos de um mesmo problema: a identificação das forças regulatórias que em um ambiente autopoiético atuam no processo – arquitetura, o direito, as normas sociais e o mercado, representados concretamente pelas plataformas digitais, o Estado, a sociedade e o mercado; e a percepção de que a busca da regulação é um processo contínuo, sistêmico, em rede, multifacetado e de “sucessos e fracassos” sucessivos (MURRAY, 2018, p. 166). Esta visão, baseada em figuras de linguagem, não foi levada ao corpo do trabalho, restringindo a esta exposição de argumentos que exploram estes dilemas.




    RAZÕES ESPECÍFICAS DA ESCOLHA DO TEMA




    O tema “fake news” foi escolhido por ser complexo, intrigante, sem soluções fáceis e diretas e por confluência de duas áreas de interesse e formação: TI (Tecnologia da Informação) e Direito.




    A amplitude do assunto requereu uma delimitação para que o estudo pudesse ter algum foco trabalhável dentro dos contornos de tempo, disponibilidade e energia disponível para produzir algo palpável, observável, de modo a poder contribuir com o curso e, mais ao longe, com o desenvolvimento da temática. Foi escolhida a área eleitoral para análise mais em detalhe, visto a grande repercussão que as desinformações têm tido neste segmento e o alcance que os seus efeitos projetam sobre a sociedade, bem como uma questão em particular, ter tido a experiência na Justiça Eleitoral por vários anos.




    Dois outros recortes para o estudo foram necessários: qual das eleições a ser estudada e qual segmento de concentração das fake news. Foram escolhidas as eleições de 2020 por serem as mais recentes e, por consequência, ter maior proximidade de fontes, materiais e da lembrança das pessoas, o que seria importante para a aplicação de uma pesquisa de campo pretendida.




    Quanto à concentração nas desinformações, foi escolhida a relativa ao “processo eleitoral”, por ser o seu descrédito, pretendido com as notícias falsas, uma ameaça à toda democracia, visto o potencial de se abrir uma fenda profunda na confiança do processo, o que projeta um questionamento avassalador em todo o sistema democrático vigente. Acrescente-se a esta escolha em particular, minha própria experiência na realização de eleições, como responsável direto por elas no Estado do Tocantins em vários anos, e o conhecimento vivenciado em todas as fases do pleito, desde o planejamento até a execução e fechamento.




    O modelo ciberregulatório do comunitarismo de rede foi escolhido em razão do marco teórico adotado.




    MARCO TEÓRICO




    Um ponto de partida para o estudo foi a definição do marco teórico que apoiaria o desenvolvimento das argumentações. Após alguns anos de estudo, desde 2017, debruçado na temática das desinformações, esmiuçando a questão da regulação da Internet e obtida uma visão mais abrangente, por identificação foram escolhidas as posições de Andrew Murray, para orientar e delinear o pano de fundo que se trata este trabalho. Dentre aquelas concepções acadêmicas que apresentaram uma proposta factível de regular o ciberespaço, pareceu-nos que a do comunitarismo em rede, foi a que mais evoluiu e se mostrou flexível e ajustável ao dinamismo que esta tarefa impõe. Portanto, utilizou-se a obra de Andrew Murray e, em especial, o comunitarismo de rede, como marco e referencial teórico para este trabalho.




    OBJETIVOS ESTRATÉGICOS




    Apesar de estar propondo se debruçar sobre uma proposta regulatória, de antemão, podemos adiantar que melhor forma de se contrapor à disseminação de desinformações ainda está em construção. Abre-se a oportunidade de se estudar a efetividade da regulação jurídica-normativa do ambiente virtual, envolvendo as plataformas tecnológicas de pesquisa e redes sociais, como medida de combate à propagação de fake news no processo eleitoral. Depara-se com a dificuldade de emoldurar o ciberespaço (GIBSON, 2015) com o atual arcabouço jurídico regulatório da Internet, acomodar os conflitos entre direitos fundamentais da liberdade de expressão, privacidade, segurança, autonomia da vontade, dignidade humana e cidadania, tendo as imposições regulatórias tecnológicas do ambiente virtual concebidas por Andrew D. MURRAY (2007, p. 30) como pano de fundo.




    A abordagem dialoga com a área de interesse ao pretender iluminar as interações entre as instituições jurídicas, a sociedade e o mercado, em razão das transformações que as novas tecnologias têm imposto, bem como apurar a efetividade das diretivas regulatórias adotadas, e como estas iniciativas se moldam à teoria de comunitarismo em rede. As questões em análise se colocam na interseção de disciplinas como política, direito, economia, sociologia e tecnologia, ao estudar os novos marcos regulatórios, os conflitos que eclodem entre as regulações recentes e as tradicionais, decorrentes das inovações tecnológicas e o protagonismo que as plataformas virtuais exercem nas relações sociais.




    Visitar todos estes aspectos envolvidos pela regulação da Internet, nos parece desafiador e estimulante, por abrir uma perspectiva de contribuir com a discussão, por mínima que seja.




    HIPÓTESE




    A teoria de Murray abrange a regulação da Internet, em todos os seus flancos e possiblidades. A hipótese lançada, para impulsionar esta pesquisa, é de que a aplicação destes preceitos de Murray poderia ser observada em um espectro mais estreito, no esforço e efetividade de contenção dos efeitos deletérios das fake news sobre o processo eleitoral nas eleições de 2020. Os resultados desta hipótese poderiam, de certa forma, convalidar a eficácia aplicada da proposta do comunitarismo de rede, no que tange à atuação estruturada das forças regulatórias que a compõem.




    DELIMITAÇÕES e PREMISSAS




    A vivência e o conhecimento de causa sobre a experiência com o processo eleitoral foram colocados em xeque inicialmente, para que o envolvimento emocional ou intelectual deste autor não retirasse o distanciamento de análise necessário à uma conclusão isenta. De início, foi proposto discorrer profundamente sobre pontos do processo eleitoral, de modo a expor os níveis de confiabilidade de cada etapa dos procedimentos da eleição. Por sábia sugestão do orientador, e, para evitar que se enveredasse por uma discussão densa e de relevância periférica aos propósitos do trabalho, foi tomado como ponto de partida o consenso institucional acerca do processo, manifestado na jurisprudência, no escrutínio do Legislativo e nas ratificações das altas cortes judiciais, TSE, TCU e STF (PONTES, 2020; ROSCOE, 2021; TSE, 2021; AGÊNCIA CNJ DE NOTÍCIAS, 2021; SIQUEIRA; TRIBOLI, 2021; TUROLLO JR., 2018), que firmaram posição acerca da lisura e confiabilidade emanadas pelo sistema eleitoral brasileiro. Portanto, parte-se deste pressuposto: que o atual processo eleitoral brasileiro é consistente, legal, íntegro e confiável; e, que as notícias que procuram desqualificar o processo eleitoral em todas suas fases, sem provas ou evidências concretas, seriam tratadas como fake news.




    Alguns contornos, pressupostos, premissas e perigos são assumidos com estas escolhas prévias:




    o Como já mencionado, o campo de pesquisa terá cortes para delimitar a análise: temporal, se fixando no contexto das eleições de 2020; temático, focando essencialmente nas fake news que visam desinformar sobre o processo eleitoral; de abrangência, concentrando-se nas medidas emanadas e circundantes ao TSE – Tribunal Superior Eleitoral;




    o O escopo do trabalho também se restringirá à análise das fases do sufrágio, apuração, totalização e divulgação dos resultados das eleições. Não estarão em análise as atividades judiciais e de registros anteriores (registros de partidos, candidaturas, atos e processos administrativos preparatórios e de infraestrutura logística), e posteriores (processos judiciais eleitorais de julgamento de denúncias, infrações, etc.) ao sufrágio;




    o O processo de melhoria, como já mencionado, consiste em “sucessos e fracassos” (MURRAY, 2018, p. 166). Portanto, com o foco restrito no pleito de 2020, poderia se estar analisando tanto uma circunstância bem-sucedida ou fracassada. Com o escopo de análise é temporalmente restrito, envolvendo apenas as eleições de 2018 como ponto de referência, os resultados não serão definitivos. Haverá a necessidade de se ampliar o espectro de observação para uma interpretação e comprovação mais abrangente, para validar com mais concretude a teoria, e, por consequência, tornar mais robusta a hipótese aqui lançada;




    o O universo em que as fake news se desenvolvem é fluido, variável e em constante mutação. Muitas medidas bem-sucedidas de regulação aplicáveis em determinado momento, poderão ser contornadas por estratégias dos propagadores de desinformações em momento posterior imediato. Portanto, a análise é factual, quase fotográfica, dedicada a um tempo determinado, que necessita de uma série de observações mais ampliada, para a convalidação das conclusões;




    o A pesquisa de campo a ser aplicada para conferir algum grau de efetividade das medidas adotadas nas eleições de 2020, por restrições de tempo, ferramental e recursos disponíveis, e dificuldades operacionais e metodológicas, não poderá aferir com precisão estatística absoluta a hipótese. Foi optado por captar apenas as impressões de agentes que atuaram diretamente no processo eleitoral (juízes, promotores, advogados e servidores da Justiça Eleitoral). Este público reduzido foi escolhido por serem expectadores mais próximos e atentos ao processo eleitoral. Não se ignorou a existência de outros grupos tão ou mais bem qualificados, como jornalistas especializados e acadêmicos. Porém, por estarem muito dispersos e de difícil aglutinação, estes não foram considerados. Entretanto, o resultado não constituirá uma aferição precisa de performance, mas indicativa, com certo grau de confiabilidade, das repercussões conferidas no dia a dia do processo eleitoral;




    o Para contrastar o grau de efetividade das medidas tomadas em 2020, na pesquisa optou-se por compará-las com as das eleições de 2018, por serem as mais recentes, mais próximas às eleições em foco, de forma a melhor apurar as comparações, e, também, por ter sido identificada como a ocasião em que a questão das fake news sobre o processo eleitoral tomaram vulto na discussão nacional. Entretanto, apesar de relativamente próximas, as lembranças, passados 5 anos, se tornam mais turvas e imprecisas;




    o A observação e análise da aplicabilidade e efetividade da teoria regulatória do comunitarismo de rede, por meio da pesquisa de campo, se concentrarão na identificação de como as forças regulatórias se organizaram contra as fake news, se houve maior ou menor engajamento entre si e se, diante deste quadro, houve maior efetividade das ações perpetradas contra as desinformações. Não serão observados outros aspectos da teoria.




    METODOLOGIA




    O estudo procurará por meio de pesquisa bibliográfica e análise crítica, contextualizar o fenômeno das fake news, confrontar os valores constitucionais fundamentais que estão sendo ameaçados pelas desinformações; identificar as medidas adotadas pela Justiça Eleitoral para coibi-las em contraste com a concepção do comunitarismo de rede de Murray; pesquisar os resultados obtidos das ações depreendidas; apurar e analisar criticamente a efetividade destas medidas, com a identificação e sugestão de medidas de aprimoramento do combate às fake news. Haverá, ainda, um recorte do âmbito da efetividade que se procurará analisar, com ênfase nos números gerados do combate, obtidos junto ao TSE, empresas parceiras e na percepção dos agentes diretamente envolvidos com o processo eleitoral, mediante aplicação de pesquisa de campo.




    ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO




    Este trabalho foi dividido em 3 capítulos. O primeiro será destinado a contextualizar o fenômeno das fake news, objeto da análise de todo o trabalho. O objetivo, nesta etapa é nivelar o entendimento do fenômeno, visitando a raízes históricas, decompondo os seus elementos constituintes, as formas em que se apresentam as desinformações, as tecnologias envolvidas e as mudanças sociais globais que estimulam e circundam o surgimento mais intenso das fake news, com a exposição do impacto nas instituições, e também como são proliferadas e disseminadas. Acreditamos que este esforço teórico é necessário para expor como o fenômeno se estrutura e molda o ambiente, para que haja entendimento do desafio que é contrapor à sua difusão. Será mostrado que não se trata de um acontecimento meramente técnico ou um desvirtuamento de conduta de um certo grupo, pois é complexo, muito abrangente, aderente e ao mesmo estimulador de movimentos sociais globais, com implicações multidisciplinares.




    Após conhecer do que vem a ser as fake news em seus diversos ângulos, a questão sucedânea é visualizar os seus impactos mais profundos nas garantias fundamentais e procurar entender como agir para conter a suas veiculações e mitigar seus efeitos negativos por meio da regulação.




    O segundo capítulo procurará enfrentar as questões regulatórias e as garantias fundamentais que estão envolvidas e que delimitam as ações de regulação. Serão dispostos quais e como os direitos constitucionais estão sendo ameaçados, tanto pelas próprias fake news quanto pelas medidas propostas de contenção. Serão apresentadas as teorias regulatórias do ciberespaço, para que se explane e contextualize a opção pelo comunitarismo de rede de Murray, objeto central deste trabalho. Uma ênfase maior será dada às plataformas digitais, uma das forças regulatórias do modelo de Murray, mas que, por ser um fenômeno significativo à parte, precisa ser olhado mais a detalhes, pois possuem características novas, poderosas, contraditórias e que encabeçam um movimento social mundial, com repercussões além das previsões mais antigas de futuro. Como será tratado à frente, alguns autores chegam a conceber que o poder das plataformas se avolumou a tal ponto que teria criado uma ruptura nos modelos regulatórios concebidos até então, o comunitarismo de rede, dentre eles. Procuraremos responder a esta posição. Ainda neste capítulo, proporemos uma nova categorização dos algoritmos que impulsionam as ações das plataformas, quanto a sua função frente as fake news (algoritmo propagador e regulador) e analisaremos a necessidade de transparência distinta nestes segmentos propostos.




    Diante dos desafios colocados pelas fake news, as ameaças latentes, seus atores e reguladores, discutidos nos capítulos anteriores, se faz necessário situar as eleições brasileiras de 2020 e os acontecimentos concernentes às desinformações que circundam este acontecimento. O terceiro e último capítulo se voltará a descrever o processo eleitoral das eleições de 2018 e 2020, no tocante às características da realidade brasileira, no que diz respeito ao acesso à Internet, às fake news em relação ao processo eleitoral. Serão abordados também os desafios para as enfrentar, as ações implementadas e capitaneadas pela Justiça Eleitoral, mas em conjunto com as demais forças regulatórias, para combater as desinformações e minoração dos seus efeitos nocivos. Por fim, será apresentada a pesquisa de campo realizada para captar, medir e avaliar a percepção de agentes do processo eleitoral sobre a disseminação das fake news, da efetividade dos esforços da Justiça Eleitoral em combatê-las e se os elementos da regulação por comunitarismo de rede foram identificados, aplicados e contribuíram para melhoria do ambiente de repressão às desinformações 3.




    




    

      

        1 Francisco Martins de Araújo Neto, mestre em Direito, CV Lattes: http://lattes.cnpq.br/1240027889056426, chicao.araujo@gmail.com.


      




      

        2 Free Speech and Its Relation to Self Government (MEIKLEJOHN, 1980); “A informação falsa não seria protegida pela Constituição, porque conduziria a uma pseudo-operação da formação da opinião” (CARVALHO, 1999, p. 88):




        “A existência de colisões de normas constitucionais leva à necessidade de ponderação. (...) Nesse cenário, a ponderação de normas, bens ou valores (v. infra) é a técnica a ser utilizada pelo intérprete, por via da qual ele (i) fará concessões recíprocas, procurando preservar o máximo possível de cada um dos interesses em disputa ou, no limite, (ii) procederá à escolha do bem ou direito que irá prevalecer em concreto, por realizar mais adequadamente a vontade constitucional. Conceito-chave na matéria é o princípio instrumental da razoabilidade” (BARROSO, 2008)


      




      

        3 ** Todas as transcrições de textos estrangeiros foram traduzidas de maneira livre


      


    


  




  

    
1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO FENÔMENO DAS FAKE NEWS





    A divulgação de notícias falsas é uma prática antiga. Entretanto, as fake news possuem ingredientes peculiares que as transformam em um fenômeno próprio com características singulares, principalmente no que tange ao tema político, a ser explorado neste trabalho. Neste tópico, será debatida a contextualização deste movimento, semelhanças com fenômenos conhecidos e características originais, em que aspectos históricos, sociais, econômicos e tecnológicos, que o circundam, que precisam ser delineados para a plena situalização do fenômeno.




    Será, também, buscada a análise da terminologia mais adequada, visto que o termo fake news é controverso, talvez impreciso, pois submetido a uma poluição conceitual e contaminação política. Serão analisados diversos componentes que interferem na abrangência do termo e identificada a tipologia de seus significados. Neste ponto, dever-se-á identificar os atores, interesses, tecnologias e mudanças de comportamento que impactam a sociedade e favorecem a proliferação das fake news sobre as eleições em escala significante; as diversas formas e causas; informações imprecisas, parciais, fora de contexto, má-fé, erro, descuido da comunicação, manipulação da vontade, intensão de prejudicar, causar dano, interferir na soberania de países alheios, etc. se misturam e produzem consequências reais. Também deverão ser considerados os componentes tecnológicos intrínsecos ao fenômeno, como o poder individual de dispositivos, propagação de ferramentas e novas tecnologias como redes sociais, ferramentas de busca, bots, big data, marketing de massa individualizado por perfis, etc. dão contornos únicos ao fenômeno. O alcance e a instantaneidade da informação possuem novos parâmetros e produzem efeitos nunca experimentados.




    
1.1 AS FAKE NEWS





    1.1.1 NOMENCLATURA




    O termo fake news utilizado no sentido de divulgação de notícias falsas é antigo, tendo registros jornalísticos da década de 1890 (MERRIAM-WEBSTER, n.d.). Alguns autores (ALTAY, 2017; WARDLE, DERAKHSHAN, 2017; OWEN, 2017; KAUR, 2018) têm argumentado que a expressão “fake news” ou “notícias falsas” se mostra imprecisa, pois não reflete com acurácia a complexidade e abrangência da “poluição” da informação a que se impregnou em escala global nas mensagens e conteúdos que trafegam na Internet. Outro ponto que exaltam é a apropriação do termo por políticos que o utilizam para designar as notícias que os desagradam (WARDLE, DERAKHSHAN, 2017, p. 10).




    Em busca de um rigor na definição da terminologia adequada acerca das fake news, por entenderem que havia uma diversidade de informações erradas e desinformadas, seja de forma, motivação ou disseminação, a ponto de tal lacuna de definição ter estagnado o desenvolvimento da pesquisa e ferramentas, formularam o termo “Information disorder” para caracterizar este fenômeno.




    A tradução livre4 de “disorder” remete às expressões “desordem”, “transtorno”, “distúrbio”, “doença”, “disfunção”, “confusão”, “tumulto”, “perturbação”, dentre outras. Em meu entender, o âmago da fake news e o que torna um fenômeno perturbador e merecedor de estudos, consiste na transformação e até negação das características que de deviam ser inerentes da informação, como acurácia, realidade, confiabilidade, de maneira que esta sirva a outros propósitos, intencionais ou não, pessoais ou de terceiros.




    Dado o desvirtuamento e direcionamento político do termo “fake news”, vários pesquisadores e jornalistas defenderam o abandono da utilização da terminologia, mas tal posição é criticada veementemente por PAGANOTTI, SAKAMOTO e RATIER (2019, p. 62) por entender que o termo possui apelo popular e que aqueles que procuram explorá-lo para finalidades escusas, não merecem monopolizá-lo. Ruediger e Grassi (2019, p. 9) citam a postura de Donald Trump que imprimiu “nova carga semântica ao termo” transformando em “instrumento de invalidação do que não é favorável sob o próprio ponto de vista”. Entendo que estes autores têm certa razão, embora suspeite de que esta forma de utilização ampla no sentido de refutar aquilo que não é aprazível, restringe-se muito ao contexto americano e europeu, onde as declarações de Trump são ouvidas diretamente em língua nata ou para aqueles que adotam o inglês como segunda língua fluente e estiveram acompanhando proximamente as discussões travadas por Trump. As fontes destes autores citados são eminentemente pertencentes a este grupo citado. Acredito, sem aprofundamento de pesquisa, que o termo “fake news” tem para o brasileiro médio a mesma significância que “desinformações”. Neste sentido, apesar de haver discussões sobre a precisão e exata delimitação da expressão fake news, a adoto neste trabalho em mesmo sentido de desinformação ou disfunção informacional.




    De acordo com o PL 2630/2020, art. 4ª, II, o conceito de fake news ou desinformação, para fins legais, é o “conteúdo, em parte ou no todo, inequivocamente falso ou enganoso, passível de verificação, colocado fora de contexto, manipulado ou forjado, com potencial de causar danos individuais ou coletivos, ressalvado o ânimo humorístico ou de paródia” (SENADO FEDERAL, 2021, p. 3).




    Risso (2019) com suporte dos argumentos do sociólogo francês Jean-Bruno Renard (2007) vaticina que considerar um boato “trata-se, de alguma forma, de uma confiança social obrigatória, sem a qual mergulharíamos em uma paranoia e em uma suspeita sistemática”. Faz uma distinção entre o boato, enquanto uma informação não verificada, não necessariamente falsa, e outra acepção em que se trata da disseminação de uma informação inverídica (p. 70).




    O historiador Yuval Harari (2018) defende uma visão de que a elaboração de desinformações, constituídas de ficções, dissimulações e mentiras5, fazendo-as soar e parecer verdades, é quase uma questão inata dos humanos (“homo sapiens”). Afirma que a coesão da sociedade e a estabilização do poder entre os homens sempre se deu entre um “equilíbrio entre a verdade e a ficção” (p. 296), sendo que nunca se pode prescindir desta última, para pacificar os povos, garantir lealdades e controlar o mundo, em última instância.




    1.1.2 HISTÓRICO




    Rumores, teorias conspiratórias e informações fabricadas estão longe de serem novas (SUNSTEIN, VERMEULE, 2009). Os políticos sempre fizeram promessas irreais durante as campanhas eleitorais. As corporações sempre afastaram as pessoas de pensar em questões de maneiras específicas. E a mídia há muito tempo divulga histórias enganosas pelo seu valor de choque.




    O historiador Robert Darnton (VICTOR, 2017)6, relata que as notícias falsas sempre existiram. Lembra que Procópio “foi um historiador bizantino do século 6 famoso por escrever a história do império de Justiniano” e escrevia um texto secreto, chamado “Anekdota” que “espalhou ‘fake news’, arruinando completamente a reputação do imperador Justiniano e de outros”. Vale destacar as semelhanças da “Praga de Justiniano”, ocorrida entre 541 e 544, que “assolou o mundo conhecido: da China às costas da Hispânia” (OLAYA, 2020) se espalhando do império bizantino para toda a Ásia e Europa. Segundo o testemunho de Procópio de Cesarea (500-560) “a humanidade estava prestes a desaparecer. Estima-se que 48% da população morreu ao longo de dois séculos” (GALEANA, 2020). Sales-Carbonell (2020) se debruçou sobre os relatos de Procópio, os picos de mortalidade chegaram a “5.000 a 10.000 vítimas por dia, e até mais” e ““não afetou uma parte limitada da Terra, um grupo determinado de homens e se reduziu a uma estação concreta do ano [...], e sim se espalhou e se alimentou em todas as vidas humanas, por diferentes que fossem as pessoas das outras, sem excluir naturezas e idade”. “O confinamento e o isolamento eram totais”, e “as autoridades foram incapazes de organizar serviços essenciais”, levando a economia a ruínas (OLAYA, 2020).




    Figura 1 - Mosaico do século VI do imperador Justiniano e sua corte, na Basílica de San Vital em Ravena.
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    Fonte: GETTY IMAGES (OLAYA, 2020)




    No entender de Darnton, o principal difusor de fake news, ou “semi fake news (porque as notícias continham um pouquinho de verdade)”, foi Pietro Aretino (1492-1556), que era jornalista e “aventureiro” e viveu no século 16. Afirma que em 1522, no início de sua carreira, “escrevia poemas curtos, sonetos, e os grudava na estátua de um personagem chamado Pasquino perto da Piazza Navona, em Roma”, difamando diariamente, com poemas hilários, os cardeais candidatos a virar papa. Os poemas, conhecidos como “pasquinadas”, “eram fake news em forma de poesia atacando figuras públicas, fizeram grande sucesso”. Relata que Aretino usava os poemas para “chantagear pessoas, papas, figuras do império romano etc. que lhe pagavam para que ele não publicasse essa espécie de tuíte ancestral” (VICTOR, 2017). Jónatas Eduardo Mendes Machado (2002) levanta que o surgimento do direito autoral, ainda na renascença, tinha o claro objetivo de amenizar e estancar as críticas feitas aos príncipes governantes da época. Entretanto, Alessandra Tridente (2009, p. 11) aponta que o copyright surgiu para estruturar os “privilégios reais concedidos na forma de monopólios a livreiros e editores”, e não para proteger os autores, que só foram reconhecidos como detentores desses direitos pós-revolução francesa, com a elaboração do “droit d’auteur” e alinhamento do copyright.




    Darnton lembra que em 1770, em Londres “os chamados “homem-parágrafo” recolhiam fofocas e as redigiam em um único parágrafo em pedacinhos de papel, e vendiam para impressores/editores, que as imprimia em forma de pequenas reportagens muitas vezes difamatórias”. Avalia que este tipo de propagação de notícias falsas com má intenções e muito mais escandalosas do que as de hoje, se dava também em Paris, porém, de maneira “subterrânea”, dada a censura à imprensa. O historiador conjectura que “esse tipo de fake news –eram como tuítes ou posts de Facebook– circulando por toda a parte em Paris e em Londres às vésperas da Revolução Francesa e em boa parte do século 18”. (VICTOR, 2017)




    Vale a pena registrar que em uma carta de 1807 a John Norvell, um jovem empreendedor que havia perguntado sobre a melhor forma de administrar um jornal, Thomas Jefferson escreveu que, àquela época, seria um ardente posto do médium condenando notícias falsas (UBERTI, 2016).




    “É uma verdade melancólica, que uma supressão da imprensa não poderia privar mais completamente a nação de seus benefícios, do que é feito por sua prostituição abandonada à falsidade”, escreveu Jefferson. “Agora nada pode ser acreditado, o que é visto em um jornal. A própria verdade se torna suspeita ao ser colocada naquele veículo poluído”. Acrescentou o presidente americano, “que o homem que nunca olha para um jornal é mais bem informado do que aquele que os lê; na medida em que aquele que nada sabe é mais próximo da verdade do que aquele cuja mente está cheia de falsidades e erros” (UBERTI, 2016).




    Credita-se que o crescimento da imprensa americana, e consequente busca de maior clientela e publicidade para florescer o negócio, levou-a exaltar, a partir da década de 1830, o sensacionalismo como estratégia, publicando-se as “mais memoráveis falsificações da mídia na história americana” (UBERTI, 2016). Dentre tais excrecências, vale destacar a publicação em 1835, pelo The New York Sun publicou uma série de seis partes, “Grandes Descobertas Astronômicas Recentemente Feitas”, que detalhava a suposta descoberta da vida na Lua.




    Figura 2 - Uma gravura que descreve uma das cenas descritas na farsa da lua, data desconhecida - Cortesia: The Museum of Hoaxes (UBERTI, 2016)
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    Outra notícia fantasiosa com o claro intuito comercial, que partiu de um conceituado jornal da época, o New York Herald, relatou que animais saíram do zoológico do Central Park, invadiram Manhattan e mataram dezenas, e que muitos deles ainda estavam à solta, impondo que o prefeito da cidade instalasse um rigoroso toque de recolher até que eles pudessem ser capturados (UBERTI, 2016).




    Figura 3 - Uma ilustração do Harper’s Weekly de 1893 que acompanhava um artigo sobre a farsa do zoológico. Cortesia: O Museu dos Hoaxes - (UBERTI, 2016)
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    Petrola (2019) reforça os argumentos de que o uso de desinformações no jornalismo com o objetivo de potencializar as vendas ou manipular os processos políticos remontam da expansão da penny press, imprensa sensacionalista norte-americana do século XIX, com destaque nas batalhas comerciais entre William Hearst e Joseph Pulitzer. Outro exemplo quanto a proliferação de fake news, reporta-se à divulgação de “notícias falsas satíricas e sensacionalistas em veículos brasileiros das décadas de 1940 a 1970, que se identificam como proto-fake news” (p. 90)




    Verifica-se, a notícia falsa, embebida de más intenções, voltadas para prejudicar terceiros, obter vantagens pessoais ou econômicas e influenciar a população é por demais antiga. Entretanto, algumas características dão às ditas fake news atuais, uma singularidade em relação ao passado. Romanini e Mielli (2019) destacam que até o surgimento da Internet, a manipulação da informação eram se dava pela “ocultação, fragmentação, inversão e indução”, formas conhecidas a que todos estavam cientes ou podiam ficar atentos. Com as novas tecnologias das “plataformas digitais monopolistas”, foram introduzidos mecanismos de inteligência artificial, algoritmos sofisticados, formação de perfis pessoais dos usuários, dentre outros, que os partícipes da cadeia de informação (internautas, usuários, produtores e consumidores de conteúdo) desconhecem as “regras” de manipulação e de todo o seu potencial de distorção da realidade oferecido (p. 36).




    Vale a pena lembrar que a menção feita por Dominque Reynié de que a notícia falsa é considerada delito desde o século XIX (1881), em legislação penal comum francesa (CARNEIRO, 2018), fato este, também referenciado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores Aloysio Nunes FERREIRA (2018), ao justificar que o combate às notícias falsas é antigo, tanto no Brasil quanto no exterior.




    1.1.2.1 O QUE DIFERE?




    Albright (2017) chama a atenção que o foco nos fatos tem facilitado o estabelecimento de “narrativas alternativas” que minam a confiança de longo prazo nas organizações jornalísticas e produtoras de notícias, destacando que as principais diferenças em relação ao passado, dizem respeito à velocidade e transparência, estipulando que, em primeiro plano, “as pessoas precisam ser expostas aos fatos antes que a narrativa possa ser distorcida estrategicamente pelas mídias sociais, distrair “vazamentos”, operações de trolls e guerra de memes”. Em seguida, aponta que apesar do esforço tecnológico para coibir as notícias falsas, as próprias plataformas, “por meio de tecnologias opacas acrescentam mais uma ruptura na camada de confiança que deve ser restabelecida diretamente entre as organizações de notícias e seus públicos” (ALBRIGHT, 2017, Pág. 88–89).




    Outros aspectos são singulares da desinformação em tempos atuais e se posicionam como grande desafio sem precedentes: “a complexidade e escala da poluição da informação”. A má informação contamina o discurso público em uma série de questões, embora grande parte do furor contemporâneo sobre a desinformação tenha se concentrado em naquelas de cunho político e negacionistas, mas ameaça também, em âmbito mundial, a saúde, o meio ambiente e outros temas caros à convivência social. O fenômeno da desinformação que se dá, por exemplo, na forma de conselhos de tratamento incorretos são perpetuados por meio de rumores falados, tweets, resultados do Google e conselhos do Pinterest, e, também, produz a “sensação de impotência, resultando no desengajamento da política e na redução da probabilidade de as pessoas fazerem pequenas mudanças que reduziriam sua pegada de carbono” ou os efeitos de uma pandemia (WARDLE, DERAKHSHAN, 2017, p. 10). Embora seja fácil desconsiderar o foco repentino nessa questão, devido à longa e variada história de erros e desinformações, argumentamos que há uma necessidade imediata de buscar soluções viáveis para os fluxos de informações poluídos que são agora característica do nosso mundo moderno, conectado em rede e cada vez mais.




    Claire Wardle e Hossein Derakhshan (2017), bem como, Rainie (et al, 2017) e Solove (2007) relembram que a Internet e a tecnologia social agregada desencadearam mudanças estruturais de como a “informação é produzida, comunicada e distribuída”. Destacam outras características do novo ambiente de informação:




    a) A tecnologia de edição e publicação amplamente acessível, barata e sofisticada tornou mais fácil do que nunca a criação e distribuição de conteúdo por qualquer pessoa;




    b) O consumo de informação, que já foi privado, tornou-se público por causa das mídias sociais;




    c) A velocidade com que a informação é disseminada foi sobrecarregada por um ciclo de notícias acelerado e telefones celulares;




    d) As informações são transmitidas em tempo real entre colegas de confiança, e qualquer informação é muito menos provável de ser contestada (WARDLE, DERAKHSHAN, 2017, p. 11-12).




    e) As informações são transmitidas em tempo real entre colegas de confiança, e qualquer informação é muito menos provável de ser contestada (WARDLE, DERAKHSHAN, 2017);




    f) Os dispositivos de mídia se tornam mais portáteis e multifuncionais, desmembrando as barreiras entre o espaço privado e o público, à medida que os “jornalistas cidadãos” registram eventos e os publicam na web, criando um fenômeno de divulgação de massa para massa, ao invés dos convencionais de uma fonte para outra ou de uma para massa;




    g) apesar de se divulgar em um processo de massa para massa, por meio das plataformas digitais como Google, Facebook, Twitter, etc. e atualização de robôs (bots) autômatos, técnicas de Big Data e Inteligência Artificial, a comunicação se dá de forma personalizada, (peer-to-peer) atingindo os destinatários de maneira certeira, moldada ao perfil de cada um;




    h) As informações são transmitidas em tempo real entre colegas de confiança, e qualquer informação é muito menos provável de ser contestada.




    Murray (2013) aponta que, nos últimos anos, a adoção de tecnologias digitais foi impulsionada por 3 fatores: 1) o custo de armazenamento e utilização das redes de comunicações caíram drasticamente nos últimos 50 anos; 2) a velocidade de transmissão pelas redes de computadores aumentou vertiginosamente, e; 3) a contínua demanda dos consumidores para a incorporação de maior capacidade de armazenamento e suporte multiplataforma em todos os dispositivos digitais. As economias modernas das principais nações industrializadas são agora construídas sobre o processamento, armazenamento e transmissão de dados. Uma indústria massiva de processamento de dados cresceu, sendo o Google o principal exemplo de como transformar informações em lucros.




    1.1.2.2 AS TRANSFRONTEIRAS DO DIREITO DA INFORMAÇÃO




    David Post e David Johnson em seu artigo “Lei e Fronteiras: O Surgimento da Lei no Ciberespaço” apontaram pela primeira vez os efeitos transfronteiriços das transferências de informações digitais e estabeleceram, pioneiramente, o conceito de cyberlibertarianismo clássico, que destitui as percepções de fronteiras físicas e soberania tradicional das nações. As regras vigentes no ciberespaço permitem que os indivíduos se movimentem livremente por diferentes regiões reguladas por regimes diversos, permitindo que a informação flua sobre as fronteiras tradicionalmente fixadas, ignorando as jurisdições e os limites geográficos (MURRAY, 2013, p. 49).




    Outros aspectos que se tornaram difusos e de difícil delimitação dizem respeito aos espaços públicos e privados. Murray (2013) aponta que a convergência digital, a introdução de dispositivos “inteligentes” multifuncionais, portáteis e poderosos, como os celulares e tablets, possibilitou o surgimento de “jornalistas cidadãos” que registram fatos e eventos e os publicam na Internet. A força das mudanças sociais propiciadas por estes novos dispositivos e tecnologias forçaram legisladores e juristas a conceberem e aceitarem que participamos de uma “comunidade internacional” onde não temos o poder de fechar nossas fronteiras (MURRAY, 2013, p. 51).




    A Internet como meio de comunicação não foi, por exemplo, abrangida pela regulação constitucional proposta no Capítulo V – Da Comunicação Social, arts. 220 a 224, que estabeleceu o regramento para concessões, permissões e autorização dos veículos de comunicação, TVs e rádios, para os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Preocupações com a regionalização, participação estrangeira no capital e propriedade dos meios de comunicação e demais delimitações de atuação dos veículos nacionais não alcançam a produção de conteúdo globalizada, que marca o ambiente digital da Internet. Mesmo com a inclusão do §3º do art. 222, CF, que endereça aos “meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço”, não possui o poder constritivo de controlar e regrar os inúmeros sites e geradores de informações situados no estrangeiro, que, dioturnicamente, e com volume avassalador de conteúdo aporta nos dispositivos de cidadãos brasileiros.




    Ressalta Guilherme Pereira Pinheiro (2008 b) as evidentes distinções entre a Internet e os demais meios de comunicação quanto ao ambiente regulatório. Destaca, por exemplo, que um mesmo conteúdo, quando veiculado na Internet e na TV aberta, não terão o mesmo tratamento regulatório e enumera as razões e características desta diferença, referenciando Natali Helberger (PINHEIRO, 2008 b, p. 238-239):




    (i) Seu conteúdo não é definido por um (nem por uns poucos) agente, mas por milhões de usuários. Na radiodifusão, o conteúdo é definido pelo radiodifusor;




    (ii) Não existe grade de programação na Internet;




    (iii) O conteúdo é hospedado ou armazenado em provedores de conteúdo e o internauta vai buscar o conteúdo que lhe interessa; o conteúdo não é enviado ao internauta, nem, muito menos, difundido simultaneamente a todos os internautas. O conteúdo que o radiodifusor difunde é o mesmo para todos os telespectadores, que apenas têm a opção de ligar o aparelho de TV e ver o programa, ou não ligar e não vê-lo;




    (iv) A Internet não é obrigada a transmitir programas oficiais do Governo (propaganda eleitoral gratuita; cadeias nacionais ou regionais requisitadas pelo Governo; programa de informação dos Poderes da República, no caso do Rádio);




    (v) A Internet é um serviço bidirecional e implica forte interatividade, enquanto a radiodifusão é um serviço unidirecional; não há interatividade nem canal de retorno;




    (vi) Na Internet, não há um número mínimo de horas a se “transmitir” diariamente nem um limite máximo ao tempo de propaganda comercial veiculada;




    (vii) Na Internet, os meios de transmissão não são de propriedade dos emissores ou controladores de conteúdo, como na radiodifusão;




    (viii) O usuário, como regra geral, muitas vezes paga pelo acesso aos serviços de Internet e nada paga, necessariamente, para receber o serviço de radiodifusão;




    (ix) Na Internet, pode haver contrato entre o explorador do serviço e o usuário/assinante; a recepção da radiodifusão é livre e direta;




    (x) A remuneração do prestador de serviço pode advir do contrato com o usuário ou de propaganda, enquanto a fonte de recursos dos radiodifusores provém unicamente de veiculação de comerciais;




    (xi) Sempre se sabe ou se pode saber, no ambiente Internet, quando um usuário (ou quando certo equipamento) está acessando a rede. O radiodifusor não sabe quem está recebendo sua programação;




    (xii) O acesso à Internet se dá por qualquer meio técnico ou tecnológico (par de fios, cabo, fibra, wireless); a radiodifusão é sempre pelo ar; e




    (xiii) À proatividade de um usuário da Internet, que interage na rede e busca o que quer, na hora que quer, contrapõe-se a relativa passividade de um telespectador de radiodifusão, que recebe o programa de TV distribuído pelo radiodifusor.




    O desafio de regular o ambiente digital se tornou tarefa de difícil tangibilidade. Os fundamentos da “fisicalidade de bens e pessoas e limites jurisdicionais, não poderiam ser estendidos ao ciberespaço”. Alguns juristas e acadêmicos vislumbraram que os legisladores tradicionais ficariam sem poder no ambiente incorpóreo e sem limites do ambiente digital, habilitando que a comunidade do ciberespaço elegesse seus próprios legisladores voltados para formulação de legislação aplicável ao ambiente digital. A celeuma ainda persiste em estabelecer a melhor forma de regular a Internet (MURRAY, 2013, p. 55). Guilherme Pereira Pinheiro (2008 b, p. 237) chama a atenção para que a “a Internet não possui uma administração centralizada, mas constitui um esforço comum de inúmeras organizações, governos e empresas privadas para sua operacionalização” visto que “possui natureza jurídica múltipla, mesclando elementos dos direitos reais, pessoais, intelectuais e obrigacionais dentro de uma perspectiva totalmente nova”.




    1.1.2.3 WEB 1.0, 2.0 E DAS PLATAFORMAS




    Romanini e Mielli (2019) utilizaram uma classificação da evolução da web nos últimos 30 anos em web 1.0, web 2.0 e web das plataformas. A web 1.0, mais antiga, introduzida no Brasil em 1994, seria constituída essencialmente pela utilização dos grandes veículos de mídia para potencializar seus produtos em novo meio digital. A estrutura da web 1.0. era de páginas com informações estáticas e fóruns da Internet.




    A web 2.0, sucedânea, teve sua característica predominante na interatividade que permitiu que os internautas das mais diversas matizes pudessem postar seus conteúdos e pautas por meio de blogs, sites pessoais, navegadores, vídeos e manifestações, sendo o nascedouro de plataformas como Orkut, Facebook (2004) e Youtube (2005). A web 2.0 deu aos consumidores a primeira experiência de uma ferramenta convergente de mídia / comunicações e tornou-os e socialmente conectados. Esta nova fase da Internet possibilitou que setores de pouca visibilidade pública pudessem confrontar e até “desmascarar” a mídia tradicional, constituindo uma importante ferramenta para a arregimentação e organização de movimentos sociais (p. 40). A web 2.0 foi considerada “anos dourados” da Internet, quando ficou evidente a diversidade, pluralidade e alcance da nova ferramenta, propagada por estudiosos, intelectuais e ativistas, onde o espaço criado possibilitou que o indivíduo se transformasse simultaneamente em receptor e emissor de conteúdo, sem intermediários (p. 41). Um marco desta etapa, foi a capacidade que a nova web levou a qualquer pessoa média de poder lidar e se comunicar com grandes grupos de indivíduos, em dimensões que, outrora, apenas a grande mídia de comunicação de massa poderia atingir, tendo ainda, como excepcional recurso, a capacidade de abordá-los globalmente, não apenas localmente.




    A conceituação do que vem a ser uma plataforma digital não é consenso na literatura, possivelmente por sua abrangência e constante evolução, o que dificulta a delimitação da definição do termo. Marcos LIMA e Jonas Valente (2020, s.n.), garimpando os melhores delineamentos da terminologia, valendo-se das concepções de Rochet e Tirole (2003), Hands (2013), Van Gorp e Batura (2015) e Gillespie (2018), apontam que as plataformas digitais são espaços mutilados (unem diversos fornecedores e inúmeros consumidores) ou agentes de “mediação ativa constituídos sobre uma base tecnológica na qual ocorrem diferentes atividades e pelos quais são transacionados serviços, conteúdos e interações” por meio de dados digitalizados. Acrescentam que possuem como “traço distintivo e sua atuação no ambiente conectado, mesmo que não necessariamente em um endereço www (como no caso dos aplicativos)”, operados por sistemas complexos, amparados por infraestruturas robustas que fazem uso intensivo de dados e algoritmos para “identificar comportamentos, gostos e interesses”, constituindo perfis de usuários para consumo de bens, serviços e informações.
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